
 
 

 

AgInt  no  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.024.730 - PB  (2016/0314960-8)     

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO

AGRAVANTE : UNIMED JOÃO PESSOA COOPERATIVA DE TRABALHO 

MÉDICO 

ADVOGADOS : HERMANO GADÊLHA DE SÁ  - PB008463 

 LEIDSON FLAMARION TORRES MATOS E OUTRO(S) - 

PB013040 

 ILINA CORDEIRO DE MACEDO PONTES  - PB023222 

AGRAVADO  : HUMBERTO VILAR DE MIRANDA 

AGRAVADO  : HUMBERTO VILAR DE MIRANDA FILHO 

AGRAVADO  : RAQUEL MONTEIRO DE MIRANDA ASCHOFF BRANDAO 

AGRAVADO  : TIAGO MONTEIRO DE MIRANDA 

ADVOGADO : ANDREI DORNELAS CARVALHO  - PB012332 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
ARTIGO VIOLADO. SÚMULA N° 284 DO STF. DESPESAS 
REALIZADAS EM HOSPITAL NÃO CREDENCIADO. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO. .

1. O conhecimento do recurso especial interposto com 
fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional 
exige, além da demonstração analítica do dissídio 
jurisprudencial, a indicação dos dispositivos supostamente 
violados ou objeto de interpretação divergente. Súmula 284 
do STF.

2. O Tribunal de origem concluiu que o ajuste firmado seria 
patrocinado em todo o Sistema Nacional Unimed, bem 
como que cabe aos usuários escolher os médicos e 
hospitais, desde que cooperados com o plano. Para 
desconstituir a convicção formada pelas instâncias 
ordinárias a esse respeito, far-se-ia necessário incursionar 
no substrato fático-probatório dos autos, bem como 
proceder à interpretação de cláusulas contratuais, o que é 
defeso a esta Corte Superior ante o teor das Súmulas 5 e 7 
do STJ.

3. Agravo interno não provido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, 
Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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 Brasília (DF), 15 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.024.730 - PB (2016/0314960-8)
  

AGRAVANTE : UNIMED JOÃO PESSOA COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADOS : HERMANO GADÊLHA DE SÁ  - PB008463 
   LEIDSON FLAMARION TORRES MATOS E OUTRO(S) - PB013040 
AGRAVADO  : HUMBERTO VILAR DE MIRANDA 
AGRAVADO  : HUMBERTO VILAR DE MIRANDA FILHO 
AGRAVADO  : RAQUEL MONTEIRO DE MIRANDA ASCHOFF BRANDAO 
AGRAVADO  : TIAGO MONTEIRO DE MIRANDA 
ADVOGADO : ANDREI DORNELAS CARVALHO  - PB012332 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por UNIMED JOÃO PESSOA 

COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, sob a vigência do Novo Código de Processo Civil, 

contra decisão deste relator, que negou provimento ao recurso especial, com base na 

incidência do óbice da Súmula 284 do STF, ante a ausência de indicação, no recurso 

especial, dos dispositivos legais supostamente violados e interpretados de maneira 

divergente, como seria de rigor.

Inconformada, a parte ora agravante, em apertada síntese, sustenta ter 

apresentado, no recurso especial, o dispositivo legal violado e interpretado de maneira 

divergente, qual seja, o art. 12, IV, da Lei 9.656/98, não havendo motivo para a aplicação da 

Súmula 284 do STF.

Além disso, afirma que elaborou adequadamente o seu Recurso Especial, 

reiterou que o cerne do processo versa sobre a responsabilidade da agravante Unimed João 

Pessoa em custear tratamento fornecido por hospital não credenciado a ela, mas sim à 

Unimed Recife.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.024.730 - PB (2016/0314960-8)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : UNIMED JOÃO PESSOA COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADOS : HERMANO GADÊLHA DE SÁ  - PB008463 
   LEIDSON FLAMARION TORRES MATOS E OUTRO(S) - PB013040 
AGRAVADO  : HUMBERTO VILAR DE MIRANDA 
AGRAVADO  : HUMBERTO VILAR DE MIRANDA FILHO 
AGRAVADO  : RAQUEL MONTEIRO DE MIRANDA ASCHOFF BRANDAO 
AGRAVADO  : TIAGO MONTEIRO DE MIRANDA 
ADVOGADO : ANDREI DORNELAS CARVALHO  - PB012332 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO ARTIGO VIOLADO. 
SÚMULA N° 284 DO STF. DESPESAS REALIZADAS EM HOSPITAL NÃO 
CREDENCIADO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO. .

1. O conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na 
alínea "c" do permissivo constitucional exige, além da demonstração 
analítica do dissídio jurisprudencial, a indicação dos dispositivos 
supostamente violados ou objeto de interpretação divergente. Súmula 284 
do STF.

2. O Tribunal de origem concluiu que o ajuste firmado seria patrocinado 
em todo o Sistema Nacional Unimed, bem como que cabe aos usuários 
escolher os médicos e hospitais, desde que cooperados com o plano. 
Para desconstituir a convicção formada pelas instâncias ordinárias a esse 
respeito, far-se-ia necessário incursionar no substrato fático-probatório 
dos autos, bem como proceder à interpretação de cláusulas contratuais, o 
que é defeso a esta Corte Superior ante o teor das Súmulas 5 e 7 do STJ.

3. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. De início, consigne-se que a decisão recorrida foi publicada após a entrada 

em vigor da Lei 13.105 de 2015, estando o recurso sujeito aos requisitos de admissibilidade 

do Novo Código de Processo Civil, conforme Enunciado Administrativo 3/2016 do Plenário do 

Superior Tribunal de Justiça.

3. O agravo interno não merece ser acolhido.

No tocante à alegação de ocorrência de dissidio jurisprudencial, o recurso 

especial não merece conhecimento, uma vez que a recorrente limitou-se a indicar 

precedentes paradigmas sem, contudo, indicar qual dispositivo legal teria recebido 

Documento: 1624490 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/08/2017 Página  4 de 4



 
 

 
interpretação divergente.

Todavia, o recurso especial fundamentado no permissivo constitucional da 

alínea "c" requisita, em qualquer caso, tenham os acórdãos - recorrido e paradigma - 

examinado a questão sob o enfoque do mesmo dispositivo de lei federal.

Nesse passo, tem-se que a ausência de particularização do dispositivo de lei 

federal a que os acórdãos - recorrido e paradigma - teriam dado interpretação discrepante 

consubstancia deficiência bastante, com sede própria nas razões recursais, a inviabilizar a 

abertura da instância especial, atraindo, como atrai, a incidência do enunciado nº 284 da 

Súmula do Supremo Tribunal Federal, verbis:

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia." 

Na presente hipótese, deixou a recorrente de indicar o dispositivo de lei federal 

violado ao indicar a divergência jurisprudencial, não cumprindo com os requisitos de 

conhecimento do recurso especial.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA DAS 
DESPESAS MÉDICAS E HOSPITALARES. AFRONTA AO ART. 535 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. DANOS MORAIS.  QUANTUM.  SÚMULA Nº 284 DO 
STF. ESPÓLIO. HERDEIROS.LEGITIMIDADE ATIVA DA HERDEIRA PARA 
PLEITEAR DIREITO DA FALECIDA EM NOME PRÓPRIO. SÚMULA Nº 211 
DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. 
REFORMA DO JULGADO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
REEXAME.IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. A beneficiária não apresentou argumento novo capaz de modificar a 
conclusão adotada, que se apoiou em entendimento aqui consolidado para 
não conhecer do recurso especial.
2. Não há que se falar em afronta ao art. 535 do CPC/73, quando o acórdão 
resolve fundamentadamente a questão pertinente à ilegitimidade ativa da 
beneficiária, mostrando-se dispensável que venha examinar uma a uma as 
alegações e fundamentos expendidos pelas partes.
3. Inviável análise de recurso especial interposto pela alínea c do permissivo 
constitucional que não indica, com clareza e precisão, os dispositivos de lei 
federal em relação aos quais haveria dissídio jurisprudencial. Incidência, por 
analogia, da Súmula nº 284 do STF.
4. A divergência jurisprudencial não foi comprovada nos moldes 
estabelecidos nos arts. 1.029, parágrafo único, do NCPC, e 255, § 2º, do 
RISTJ.
5. A matéria referente à legitimidade ativa da herdeira para pleitear em 
nome próprio a indenização por danos morais não foi objeto de debate 
prévio nas instâncias de origem. Ausente, portanto, o devido 
prequestionamento nos termos da Súmula n° 211 do STJ. Mesmo para fins 
de prequestionamento, é imprescindível que existam os vícios elencados no 
art. 535 do CPC/73.
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6. Para infirmar a conclusão à que chegou o Tribunal de origem em relação 
à ausência de comprovação da qualidade de inventariante da beneficiária e 
da inexistência de outros herdeiros, seria necessário o reexame dos 
elementos fático-probatórios dos autos, soberanamente delineados pelas 
instâncias ordinárias, o que é defeso nessa fase recursal, a teor da Súmula 
nº 7 do STJ.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 893.976/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 29/06/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. LEGITIMIDADE PASSIVA.AUSÊNCIA DE  INDICAÇÃO  DO  
ARTIGO  VIOLADO.  DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA Nº 284 
DO STF, POR ANALOGIA.DISSÍDIO NOTÓRIO.NÃO COMPROVADO. AÇÃO 
PENAL CONTRA O MOTORISTA. CAUSA OBSTATIVA DA PRESCRIÇÃO. 
ART. 200 DO CC. PRECEDENTES. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL.PARADIGMAS QUE NÃO DEMONSTRAM O ATUAL 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. NECESSIDADE DE 
CONTEMPORANEIDADE ENTRE OS PARADIGMAS PARA QUE RESTE 
DEMONSTRADA A EXISTÊNCIA DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Aplicabilidade do NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 2 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016:
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. No que se refere à legitimidade passiva, a decisão agravada consignou 
expressamente que a violação não poderia ser analisada em virtude do 
óbice da Súmula nº 284 do STF, aplicada por analogia, em razão da falta de 
indicação dos artigos tidos por violados.
3. Afasta-se a alegação de existência de dissídio notório quando há 
necessidade de interpretação de fatos.
4. Incide ao caso em apreço o disposto no art. 200 do CC em virtude da 
necessidade de identificação do causador do dano.
5. Quando o inconformismo excepcional não é admitido com fundamento no 
enunciado da Súmula nº 83 do STJ, a impugnação deve indicar precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na decisão 
combatida, demonstrando-se que outro é o entendimento jurisprudencial 
desta Corte, o que não se verifica no presente caso.
6. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AgRg no AREsp 690.269/RN, Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/06/2016, DJe 22/06/2016)

4. Ademais, consignou o acórdão recorrido:
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No presente caso, a promovida cinge sua defesa no fato de que o Hospital 
Esperança, onde foi realizada a cirurgia da paciente, não é credenciado à 
Unimed João Pessoa, mas à Unimed Recife, sendo diversas as pessoas 
jurídicas.
Pois bem. Em que pese ser a Unimed Recife pessoa jurídica distinta da 
Unimed João Pessoa, é incontroverso que o contrato firmado entre as 
partes litigantes garante a prestação de serviços em todo o território 
nacional, pois a cláusula 01. do pacto, prevê (fis. 30).
" A Unimed, em nome de seus médicos coo perados e das instituições 
filiadas e contratadas, prestará aos Diretores e funcionários da 
CONTRATANTE, e aos seus dependentes econômicos comprovados por 
Documentos Público, assistência médica de natureza clínica e cirúrgica, 
através de médicos, hospitais e serviços de diagnóstico e terapia, na forma 
e nos locais definidos neste Contrato, em todo o território nacional, aonde 
existirem UNIMEDS, de acordo com a disponibilidade de cada singular, 
observando a cláusula 02- SERVIÇOS DO CONTRATO.» Vejamos também 
como dispõe a cláusula 06- Modalidade de Atendimento "01- Os usuários 
terão, para seu atendimento, o direito de LIVRE ESCOLHA dos médicos 
cooperados, hospitais, clínicas, serviços auxiliares de diagnósticos e 
terapia, além de, pronto socorros contratados ou credenciados pela 
UNIMED, mediante a apresentação da " CARTEIRA DO BENEFICIÁRIO DA 
UNIMED" e, quando solicitado, de sua identidade civil;" Por outro lado, os 
próprios argumentos utilizados pela demandada demonstram a falta de 
transparência na informação prestada aos usuários. Veja-se:
"ýao contrário do que muitos pensam, a Unimed não é uma empresa 
sediada no Sul ou Sudeste do Brasil, com filiais em vários Estados- 
membros da Federação. Trata-se a Unimed, na verdade, de um sistema 
nacional de cooperativas de trabalho médico, em que cada cooperativa 
possui diretoria, gestão e quadro de usuários próprios, com plena economia 
administrativa e financeira, e área de atuação restrita a um determinado 
número de municípios..." (fis. 70 da contestação).
Logo, a interpretação a ser conferida para as cláusulas contratuais é a de 
que o ajuste firmado seria patrocinado em todo o Sistema Nacional Unimed, 
bem como que cabe aos usuários escolher os médicos e hospitais, desde 
que cooperados com o plano

Nesse contexto, qualquer conclusão em sentido contrário ao que foi decidido 
pelo Colegiado estadual demandaria, necessariamente, interpretação de cláusulas 
contratuais, bem como novo exame do conjunto fático-probatório acostado aos autos, 
providências incompatíveis com a via estreita do recurso especial. Incidência, portanto, das 
Súmulas 5 e 7 do STJ.

A propósito:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL (CPC/1973). PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. REEMBOLSO. DANO.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. 
REEMBOLSO.
PROCEDIMENTO  DE  EMERGÊNCIA  E  URGÊNCIA.  AFASTAMENTO  DA 
CLÁUSULA RESTRITIVA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 
7/STJ. DANO.
CARACTERIZAÇÃO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
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(AgInt no AREsp 916.466/PR, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 
28/03/2017)

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 
DO CPC/73) - AÇÃO CONDENATÓRIA - PLANO DE SAÚDE - REEMBOLSO 
- DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO  PROVIMENTO  AO  RECLAMO,  
MANTIDA  A  INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL.
INSURGÊNCIA DA OPERADORA DO PLANO DE SAÚDE.
1. Reembolso de despesas efetuadas por usuário do plano de saúde com 
internação  em hospital não conveniado. Artigo 12, inciso VI, da Lei 
9.656/98.  Ressarcimento  admitido  apenas  em  casos  excepcionais: 
situação  de urgência ou emergência, inexistência de estabelecimento 
credenciado no local e/ou impossibilidade de utilização dos serviços 
próprios  da  operadora  em  razão  de  recusa  injustificada, entre outros.
1.1  Acórdão  estadual  que, com base nas circunstâncias fáticas dos autos,  
considerou  configuradas  as referidas hipóteses. Necessário reexame  do 
contexto fático-probatório dos autos e interpretação das cláusulas do 
contrato de plano de saúde para suplantar a cognição da instância 
ordinária. Incidência das Súmulas 5 e 7 desta Corte.
2. Conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, só  é  
permitido  modificar os honorários advocatícios arbitrados na origem   se   
estes   se   mostrarem   irrisórios  ou  exorbitantes, exigindo-se,  ainda, que 
as instâncias ordinárias não tenham emitido concreto  juízo  de  valor  sobre  
o  tema.  Do contrário, o recurso especial   queda  obstado  pelo  texto  
cristalizado  na  Súmula  n.
7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgRg no AREsp 476.411/CE, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 08/11/2016, DJe 18/11/2016)

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0314960-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.024.730 / 
PB

Números Origem:  00030518320118150731  30518320118150731

PAUTA: 15/08/2017 JULGADO: 15/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED JOÃO PESSOA COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADOS : HERMANO GADÊLHA DE SÁ  - PB008463 

 LEIDSON FLAMARION TORRES MATOS E OUTRO(S) - PB013040 
AGRAVADO  : HUMBERTO VILAR DE MIRANDA 
AGRAVADO  : HUMBERTO VILAR DE MIRANDA FILHO 
AGRAVADO  : RAQUEL MONTEIRO DE MIRANDA ASCHOFF BRANDAO 
AGRAVADO  : TIAGO MONTEIRO DE MIRANDA 
ADVOGADO : ANDREI DORNELAS CARVALHO  - PB012332 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED JOÃO PESSOA COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADOS : HERMANO GADÊLHA DE SÁ  - PB008463 

 LEIDSON FLAMARION TORRES MATOS E OUTRO(S) - PB013040 
AGRAVADO  : HUMBERTO VILAR DE MIRANDA 
AGRAVADO  : HUMBERTO VILAR DE MIRANDA FILHO 
AGRAVADO  : RAQUEL MONTEIRO DE MIRANDA ASCHOFF BRANDAO 
AGRAVADO  : TIAGO MONTEIRO DE MIRANDA 
ADVOGADO : ANDREI DORNELAS CARVALHO  - PB012332 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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